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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE INVESTIGAÇÃO  DE PA-
TERNIDADE  C/C  ALIMENTOS.  REVELIA.  NÃO  INTIMA-
ÇÃO DO DEMANDADO PARA AUDIÊNCIA.  PROCEDÊN-
CIA DO PEDIDO COM BASE APENAS  NAS  DECLARA-
ÇÕES DA AUTORA. IRRESIGNAÇÃO. DIREITO INDISPO-
NÍVEL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DISPENSAR  A  AMPLA 
INSTRUÇÃO. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXA-
ME DE DNA. PROVIMENTO DO APELO PARA ANULAR A 
SENTENÇA COM A DETERMINAÇÃO DA PROVA REQE-
RIDA. 

- “Tratando-se de ação de estado, na qual o direito em debate é  
indisponível,  o  julgador  não pode dispensar  a ampla  instrução,  
principalmente quando a feitura da prova foi devidamente requeri-
da pelo autor.” (STJ, Resp 208582, Rel. Min. Castro Filho, t3- Ter-
ceira Turma,D.J.: 03/05/2005)

V  I  S  T  O  S

Trata-se de Apelação Cível interposta por Cristiano Ferreira Pinto Rocha, em 
irresignação à sentença (fls. 20/21), que julgou procedente a Ação de Investigação de Pa-
ternidade c/c alimento proposta por R.B.S, representada por sua genitora Wanderleia da 
Silva Pereira.

Em suas razões, às fls. 27/31, o apelante aduz, em resumo, que a sentença 

merece reforma, pois declarou a paternidade do promovido, ante a sua revelia, sem prova 

que embasasse a decisão.

Alega que, em se tratando de direitos indisponíveis, não poderia ter sido apli -

cado os efeitos da revelia, pelo que pede a nulidade da sentença, bem como de todos os
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atos realizados após a citação do apelante, com a determinação do exame de DNA.

Contrarrazões apresentadas às fls. 36/37.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 

do recurso apelatório, anulando-se a sentença a quo (fls. 44/45 verso).

É o relatório.

DECIDO

O feito versa sobre investigação de paternidade c/c alimentos interposta por 

R.B.S, representada por sua genitora Wanderleia da Silva Pereira, em face de Cristiano 

Ferreira da Silva. 

Citado, o promovido não ofertou contestação.

Na audiência de conciliação e julgamento o magistrado julgou procedente a 

ação, declarando a paternidade do ora apelante e fixando alimentos no percentual de 

20% (vinte por cento) do salário mínimo nacional. Ademais, determinou a intimação do 

demandado para fins de mandado de averbação.

Irresignado com o decisum, o demandado apelou, alegando que a sentença 

não merece subsistir, argumentando que não fora intimado para a audiência de concilia-

ção e julgamento, ante o fato de ter sido revel, tendo o magistrado aplicado os efeitos da 

revelia, não obstante se tratar de questão envolvendo direito indisponível.

Analisando o caderno processual,  verifico que assiste  razão ao apelante, 

uma vez que, em casos de investigação de paternidade, a revelia não induz o efeito men-

cionado no art. 319 do CPC, por se tratar de feito envolvendo direito indisponível.

Vejamos o que dispõe a legislação processual civil:

Art. 319. Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros  
os fatos afirmados pelo autor.

Art. 320. A revelia não induz, contudo, o efeito mencionado no ar-
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tigo antecedente:(...)

II- se o litígio versar sobre direitos indisponíveis;

Nesse contexto, tenho que a sentença merece reforma.

Frise-se que o reconhecimento da paternidade traz consequências ao direito 

da personalidade dos envolvidos, de modo que o julgador necessita ter a certeza de que o 

investigado é realmente o pai da criança.

Considerando que o DNA constitui o método mais seguro e confiável para se 

aferir a certeza da paternidade do indivíduo, vislumbro a necessidade de determinar a re-

alização do exame.

Sobre o tema, vale registrar recente aresto do nosso egrégio Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de investigação de paternidade. Proce-
dência.  Paternidade reconhecida e alimentos  fixados.  Presença  
de revelia. Direito indisponível. Efeitos do art. 319 do CPC mitiga-
dos. Instrução processual. Ausência de depoimentos da autora e  
prova testemunhal. Julgamento baseado nas assertivas constan-
tes da exordial. Fragilidade. Carência de prova robusta. Ausência  
de realização de prova pericial (exame de dna). Imprescindibilida-
de para aferição da verdade real. Nulidade da sentença. Retorno 
dos autos à Comarca de origem para realização de perícia técni-
ca. Provimento do apelo. “o julgador, seja da primeira, seja da se-
gunda instância, tem não só a faculdade, mas o dever de determi-
nar,  mesmo de ofício,  a realização  das provas necessárias  ao  
deslinde da questão posta em litígio, sem a qual a análise do mé-
rito do recurso torna-se impossível (art. 130 do cpc). Na investi-
gação de paternidade, causa que tem por objeto direito indis-
ponível, intransmissível e irrenunciável, por ser afeto à perso-
nalidade dos indivíduos, a cognição deve ser ampla, irrestrita  
e indene de dúvidas, porque presentes interesses de ordem 
pública,  os  quais  encontram no  exame do  DNA o  método 
mais seguro e confiável para a pesquisa do vínculo biológico  
discutido, de forma que, sendo as provas até então produzi-
das insuficientes para o deslinde da demanda, necessária se  
mostra à cassação da sentença de primeiro grau, com a de-
terminação de retorno dos autos à primeira instância para o  
devido prosseguimento do feito com a produção da perícia  
necessária. ”1 dar provimento ao apelo. (TJPB; APL 0000454-
10.2013.815.0461; Primeira Câmara Especializada Cível; Relª  
Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB 
11/09/2015; Pág. 13) 
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O Superior Tribunal de Justiça já assentou que, em se tratando de ação de 

estado, na qual se discute direito indisponível, o julgador não pode dispensar a ampla ins-

trução, mormente quando a prova foi requerida pelo autor. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVES-
TIGAÇÃO DE PATERNIDADE. EXAME DE DNA. CONVERSÃO 
DO JULGAMENTO  EM DILIGÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  Tratan-
do-se de ação de estado, na qual o direito em debate é indis-
ponível,  o  julgador  não pode dispensar  a  ampla instrução,  
principalmente quando a feitura da prova foi devidamente re-
querida pelo autor. Nada impede que o órgão julgador, para evi-
tar decisão em estado de perplexidade, converta o julgamento em 
diligência para complementação de instrução probatória. Recurso 
especial  provido.(STJ, Resp 208582, Rel.  Min.  Castro Filho,  t3-  
Terceira Turma,D.J.: 03/05/2005)

A Procuradoria  de  Justiça também reputa  imprescindível  a  realização do 

exame de DNA, senão vejamos:

“(...) ora, sabe-se que nos casos de investigação de paternidade,  
a realização do exame de DNA é prova de extrema importância  
para o deslinde do feito, uma vez que, a partir de amostras do ma-
terial genético da genitora, do autor e de seu suposto pai, é possí-
vel obter prova segura acerca do liame parental.

Sendo assim, não há alternativa senão a anulação da sentença 
objurgada, a fim de que se realize a indispensável instrução pro-
cessual, notadamente o exame de DNA.” (fls. 45 verso)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1.º- A, do Código de Processo Civil, 

dou provimento ao recurso, anulando a sentença de primeiro grau, a fim de que 
seja determinada a realização do exame de DNA.

P.I.

João Pessoa, 29 de setembro de 2015. 
 

Des. José Ricardo Porto
                 Relator

J07- R J04 
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